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A longa paralisia das obras de Angra 3, que levou 21 anos, parece ter congelado 
também a reação ambientalista no Brasil. Na agenda verde, energia nuclear 
continua sendo opção medonha: todos os ecologistas históricos são contra. Mas 
não se vêem carros com adesivos contrários ao nuclear ou chamadas para 
debates públicos. Na semana passada, quando o Conselho Nacional de Política 
Energética, o CNPE, aprovou a retomada das obras da usina, as vozes mais 
contundentes de resistência surgiram de cantos institucionais - da ministra do 
Meio Ambiente Marina Silva, que há meses diz que é contra, e de um ex-ministro 
e ex-secretário de Estado, o físico nuclear José Goldemberg. Os dois têm 
argumentos complementares: Marina fala nos riscos da atividade e na falta de 
solução para o destino do lixo atômico; Goldemberg diz que energia nuclear é cara 
e que o Brasil despreza o leque de opções mais atraentes que tem à frente. Os 
ambientalistas, que fizeram grande oposição às usinas do rio Madeira, em 
Rondônia, andam passivos diante da nova central nuclear entre Rio e São Paulo.   
 
Só o Greenpeace, a mais famosa organização ambientalista do mundo e que tem 
no combate à proliferação nuclear uma bandeira, organizou um ato público em 
Brasília, no dia da votação - tímido, considerando-se que a entidade tem por 
estratégia promover ações mirabolantes para despertar a sociedade para as 
questões ambientais. "Também me surpreendeu: cadê os ambientalistas para 
cuidar disso? Passou incólume", registra o físico Luiz Pinguelli Rosa, um 
especialista no tema. "Estranho, porque para fazer qualquer poça d´água vira um 
inferno", continua, referindo-se à mobilização em relação às hidrelétricas. "Hoje o 
assunto nuclear é melhor recebido que a hidroeletricidade", constata.   
 
Nas três audiências públicas realizadas pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente, 
o Ibama, em Paraty, Angra dos Reis e Rio Claro no mês passado, só ONGs locais 
estavam presentes. "A decisão pelo nuclear é política, tomada nos ministérios de 
Brasília", diz Frank Guggenheim, diretor executivo do Greenpeace no Brasil, 
justificando a ausência de ativistas nos eventos e a opção por fazer apenas um 
ato em frente à reunião do CNPE. O Greenpeace, junto com outras dez entidades, 
protocolou no Ibama um pedido de cancelamento das audiências públicas 
entendendo que havia falhas no processo - o estudo de impacto ambiental, o EIA-
Rima, deveria estar disponível em vários lugares, para consulta pública, e, 
segundo o Greenpeace, não estava. "Mas temos que fazer uma autocrítica: acho 
que não estamos conseguindo comunicar a mensagem de oposição ao nuclear", 
reconhece Guggenheim.   
 
"O único movimento que consegue mobilizar muita gente hoje no Brasil é o 
GLBT", diz o secretário estadual de Meio Ambiente do Rio de Janeiro, Carlos 
Minc, com resignação incomum para seu passado de militância verde, duas usinas 



nucleares no quintal e uma terceira a caminho. "Vou a todas as paradas do 
Orgulho Gay. É um dos meus públicos fortes." Minc busca no mundo exterior 
razões para explicar a falta de discussões do tema nuclear junto a outras fatias de 
seu "público forte". Acha que as manifestações populares estão esvaziadas no 
geral, não só as relativas às questões ambientais. E que a falta de acidentes 
graves no mundo, nas proporções de Three Mile Island (nos EUA, em 1979), e do 
pior de todos, Chernobyl (na Ucrânia, em 1986), diminuiu o temor das pessoas em 
relação às usinas. "O que se vê hoje são geleiras derretendo. Isso tirou o foco do 
nuclear", acredita.   
 
Minc prepara uma lista de exigências para enviar ao Ibama, que analisa o EIA-
Rima de Angra 3 no processo pré-licença prévia. A primeira delas é pedir um 
centro de monitoramento independente das centrais, como existe na Espanha. A 
segunda é estabelecer um prazo para a solução definitiva dos resíduos nucleares. 
"Ou o que é provisório vai se cronificando", diz. "O Estado do Rio já tem o risco 
nuclear e mais o lixo de Angra 1, Angra 2 e agora o de Angra 3."   
 
A terceira providência é sobre uma via de escape mais adequada que a Rio-
Santos, "uma estrada mal feita, que volta e meia despenca e sempre engarrafa". 
Minc já participou de exercícios de emergência para evacuação da área. "É uma 
vergonha", conta. "São 50 pessoas que vão para o ponto X, ganham um crachá e 
um sanduíche de mortadela e depois vão para o ponto Y; assim passam meia 
hora, pra lá e pra cá, até irem para casa. Se ocorrer algo de verdade, 80% da 
população não vai saber o que fazer." Ele pedirá a construção da controversa 
estrada Paraty-Cunha, um caminho pelo Parque da Serra do Mar que há 20 anos 
opõe ambientalistas a prefeitos da região, mas que, segundo Minc, teria que ser 
feito "nos padrões do Ibama e bancado pelo empreendedor de Angra 3", a 
Eletronuclear.   
 
"Eu era um crítico do nuclear e continuo", esclarece Minc. Segundo ele, nos 
últimos anos, nas centrais de Angra ocorreram 17 incidentes médios ou pequenos 
(desde um laboratório que veio encosta abaixo a vazamentos de água no núcleo 
primário do reator e problemas com varetas de combustível) e só dois se tornaram 
públicos. "O Brasil desperdiça 22% da energia que produz; as perdas na França 
ou na Alemanha são de 6% a 7%. Não seria mais razoável ter um programa de 
eficiência energética do que erguer usinas nucleares?".   
 
O deputado federal Fernando Gabeira (PV-RJ) explica com um tripé de razões o 
fato de a oposição ao nuclear ter escorregado da agenda ambientalista. A 
urgência do tema do aquecimento global, que transformou o nuclear em uma 
alternativa limpa, colocou dúvidas em alguns verdes. A crise energética é a 
segunda perna. Hoje, parlamentares da Frente Ambientalista da Câmara se 
reúnem para discutir a questão. "Eu sou contra", adianta Gabeira. "Não há 
respostas adequadas para o lixo e nem para a saída em massa no caso de 
acidente." Gabeira enxerga outro risco. "Está se projetando algo que deve 
funcionar até 2040 ou 2050, mas a coordenada do aumento do nível do mar não 
aparece no EIA-Rima do projeto", diz. "Serão três usinas à beira-mar, que 



guardam material radioativo e que deveriam passar por um reexame já que as 
águas vão subir."   
 
O último golpe - a terceira ponta do tripé, na opinião de Gabeira --, veio com as 
opiniões do cientista James Lovelock, guru dos ambientalistas e autor da teoria de 
Gaia, segundo a qual a Terra se comporta como um organismo vivo e se auto-
regula. Em 2004, Lovelock, químico com doutorado em medicina e biofísica, disse 
que os verdes estavam errados, que o gás carbônico matará a todos se não se 
fizer nada e que a energia nuclear era a saída mais realista para enfrentar o 
perigo. Até o nó do lixo atômico é um mito, detonou o inglês. Segundo ele, 50 
anos de atividade nuclear no Reino Unido produziram apenas 10 metros cúbicos 
de lixo que poderiam estar "perfeitamente seguros em uma caixa de concreto do 
tamanho de uma casa pequena". Mas e o Brasil?, perguntaram a Lovelock em 
uma entrevista. "O Brasil é solar", sugeriu.   
 
O físico José Goldemberg, professor da Universidade de São Paulo, analisa o 
risco embutido na opção nuclear com bem menos condescendência. Ele acaba de 
voltar de Washington, onde esteve com um dos cinco comissários do NCR, o 
órgão que regulamenta a instalação de centrais nucleares nos EUA. Por ali, o 
licenciamento de uma nova usina custa US$ 100 milhões, tantas são as 
condicionantes. O destino final das 70 mil toneladas de lixo atômico produzidas 
em 104 reatores continua um problema. A opção por colocá-las em Nevada, na 
Yucca Mountain, dentro de túneis profundos vedados por portas de aço, é 
contestada há sete anos. E por mais que o governo Bush se esforce em tornar a 
energia nuclear atraente, não há ninguém na fila de espera com novos projetos. 
"Os custos e os riscos são muito altos", diz Goldemberg, que acha os valores de 
Angra 3 completamente subestimados: "São coisa de economista no primeiro ano 
de graduação", alfineta. "E ninguém acredita neste cronograma de 66 meses", 
continua. Para a Agência Internacional de Energia Atômica, a AIEA, o prazo médio 
de construção de uma central é de 10 anos. Angra 2 levou duas décadas para 
entrar em operação. "Já pensou qual o custo adicional que se vai pagar? Esta é 
uma decisão chapa branca com um custo de papel."   
 
 
-------------------------------------------------------------------------------- 
Serão três usinas na costa, mas o estudo ambiental não leva em consideração o 
aumento do nível do mar" - Fernando Gabeira, deputado federal (PV-RJ) 
-------------------------------------------------------------------------------- 
   
 
Pinguelli Rosa, que não é um crítico tão radical ao uso do nuclear no mundo, 
concorda com Goldemberg. "Não sou favorável ao Brasil gastar R$ 7,2 bilhões 
para concluir um reator de 1.350 MW." Ele prefere a energia hidrelétrica, o gás 
natural, a eólica, a que pode ser gerada pelas ondas do mar, pelo bagaço da cana 
e até pelo lixo urbano. "Não precisava fazer Angra 3 agora, e por este preço, 
jamais", diz. "É um preço lunático."   
 



O Greenpeace International realizou um estudo, em 2006, onde se lê o estouro 
dos custos estimados de 75 reatores nucleares nos EUA em relação às previsões 
iniciais. As estimativas eram de algo próximo a US$ 45 bilhões e os valores 
chegaram a US$ 145 bilhões. O estudo mostra também que o tempo médio de 
construção das usinas saltou de 66 meses na metade dos anos 70, para 116 
meses (quase dez anos) na década seguinte. Na Índia, os últimos reatores 
registraram valores que, em média, superaram o orçamento inicial em 300%. Na 
Finlândia, o único país da Europa Ocidental que está construindo uma usina, as 
obras estão atrasadas e os custos estouraram.   
 
"Que esta seja uma opção limpa para o efeito-estufa é só a nova embalagem da 
indústria nuclear", diz Guggenheim, do Greenpeace. Para ter alguma influência 
sobre as mudanças climáticas, diz, teriam que ser construídas três mil novas 
nucleares no mundo em dez anos. "Isso significa 300 usinas por ano. Nem o 
McDonald´s nos tempos áureos conseguia abrir uma loja por dia no mundo", diz. A 
Califórnia cresceu nos últimos anos sem aumentar o consumo de energia, só 
investindo na racionalização e na eficiência energética. A cidade de São Paulo, 
que gasta 10% a 15% de energia no horário de pico com chuveiro elétrico, poderia 
economizar esta fatia com energia solar. Com o Procel, o programa nacional de 
conservação de energia elétrica, o Brasil conseguiu economizar 5 mil MW - o 
equivalente a quase quatro Angra 3. "Mas isso não dá ibope para ninguém, não 
são obras", diz Guggenheim.   
 
No site da Casa Branca, em 21 de junho, constava a inauguração da primeira 
usina nuclear nos EUA desde os anos 80, a Brown´s Ferry Unit 1, no Alabama, na 
verdade outra unidade de uma usina já em operação há vários anos. "Há mais de 
30 anos os EUA não têm um projeto novo e muitas das 104 usinas em operação 
estão chegando ao final da vida útil", diz Glenn Switkes, coordenador para a 
América Latina da ONG International Rivers Network. "No Brasil, as melhores 
opções são a eficiência energética, a conservação e o incentivo às fontes 
renováveis", opina. "Por aqui, o movimento ambientalista está enfraquecido, e é 
muito mais difícil enfrentar uma Angra 3."   
 
Um exemplo concreto são as várias petições que o Fórum Brasileiro de ONGs 
enviou ao CNPE sugerindo nomes para as duas vagas no Conselho 
correspondentes a membros da sociedade civil e da universidade. Segundo o 
Ministério da Energia, o último nome a ocupar o lugar das universidades foi Jerson 
Kelman, diretor da Agência Nacional de Energia Elétrica; o último representante 
da sociedade civil foi Euclides Scalco, ex diretor-geral da Itaipu Binacional. Kelman 
saiu em 2005 e Scalco, em 2002. Foi com as duas cadeiras vagas que o CNPE 
votou pela volta de Angra 3 na semana passada.   
 
Se o debate em torno à opção nuclear inexiste no Brasil, foi bem diferente em 
outros países. Na Itália, um plebiscito em 1987 levou 65% da população às urnas 
e 80,6% votaram contra o uso da energia nuclear no país. Na Alemanha, há anos 
se decidiu pela não construção de novas centrais, política que o governo de 
Angela Merkel resolveu continuar. "O que se discute agora, é a vida útil das usinas 



existentes e o destino do lixo atômico", diz Thomas Fatheuer, diretor-executivo da 
Fundação Heinrich Böll no Brasil, ligada ao movimento verde alemão. A eterna 
busca pelo depósito definitivo do lixo atômico é uma "novela na Alemanha", diz. O 
provisório fica na velha mina de sal de Gorleben. Fatheuer rejeita a idéia do 
renascimento do nuclear no mundo: "A grande esperança do setor é a China, a 
Índia e a África do Sul. Na Europa, o único exemplo é a Finlândia." O setor 
nuclear, diz, "nunca teve preocupação alguma com o aquecimento global. Agora 
pega carona na questão climática. Mas não se pode justificar uma coisa com 
outra."   
 
"Não vejo razão para o nuclear ter se tornado mais palatável aos ambientalistas", 
concorda Roberto Smeraldi, diretor da Amigos da Terra - Amazônia Brasileira. 
"Talvez falte força à oposição porque a agenda no Brasil está lotada, com a 
discussão simultânea de muitos projetos, da transposição do São Francisco às 
usinas do Madeira, estradas, térmicas, outras hidrelétricas, e agora mais Angra 3."   
 
O rito em relação a Angra 3, pós-reunião do CNPE, parece um expediente formal, 
se visto pela ótica do lobby nuclear, ou uma corrida de obstáculos, se quem fala é 
ambientalista. Os verdes entendem que o processo está no início e com muito 
pela frente. Para a Eletronuclear, muito já foi percorrido. O EIA-Rima está desde 
2005 no Ibama. O processo foi barrado por uma ação do Ministério Público 
Federal que entendia que Angra 3 tinha que passar pela aprovação do Congresso, 
como reza a Constituição. A justiça federal do Rio considerou que Angra 3 foi 
prevista antes da Constituição, suspendeu a liminar e o Eia-Rima voltou a andar 
no Ibama. As audiências públicas aconteceram e a fase agora é de análise pré-
licença prévia. Feito isto, o Conselho Nacional de Energia Nuclear, a quem cabe a 
análise técnica do projeto, pode conceder a licença de construção.   
 
"Com o plano de controle ambiental, que já está pronto, o Ibama pode conceder a 
licença de instalação e damos partida ao cronômetro dos 66 meses de obras", diz 
Leonam dos Santos Guimarães, assistente da presidência da Eletronuclear. Em 
paralelo, é preciso renegociar contratos. Guimarães espera ter a licença até o final 
do ano e disparar o tal cronômetro em 2008. Antes de tudo, cabe ao presidente 
Lula assinar a retomada da opção nuclear no Brasil. No Ministério das Minas 
Energia, a publicação da resolução da última reunião do CNPE é questão de dias.   


